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ANEXO I 
MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO que entre si celebrarn de urn lado a MUNIC1PIO DE 
DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO, através da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDucAcAo BASICA, e do outro lado a 

nas condicOes a seguir pactuadas: 

CONTRATANTE: 

O MUNICIPIO DE DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO, pessoa juridica de direito püblico interno, inscrito no CNPJ sob o 
no 07.733.256/0001-57, sediada a Avenida dos Trés Poderes, no 75— Centro, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUcAçA0 BASICA, neste ato representado pelo Secretârio Municipal, Sr. Amadeu Erico Alves Braga, brasileiro, 
inscrito no CPF sob o n° 013.826.413-97, residente e dorniciliada no rnunicipio de Deputado Irapuan Pinheiro - CE, 
doravante denorninada CONTRATANTE; 

CONTRATADA: 
pessoa juridica de direito privado, inschta no CNPJ sob o n° 	 , estabelecida na 

neste ato representada por __________, portador da cédula de identidade no  
Orgao ernissor ___________, e inscrito no CPF sob o n°  doravante denorninada sirnplesrnente 
CONTRATADA. 

CLAUSULA PRIMEIRA- DA FUNDAMENTAçA0 LEGAL 
1.1 Fundarnenta-se a presente Instrurnento na proposta apresentada pela CONTRATADA e no resultado da Licitação 
sob a rnodalidade Tornada de Precos no 2017.02.10.1, devidarnente hornologado pelo Secretário Municipal de 
Educaçao Básica, corroborado corn a Lei n° 8.666/93 e suas alteraçoes posteriores. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1 Constitui objeto deste contrato a CONTRATAcAO DE EMPRESA PARA EXECUTAR SERVIOS DE 
CONSTRUcAO DE UM PLAYGROUND NA CRECHE TALITA ANDRADE PINHEIRO NO MUNICIPIO DE 
DEP. IRAPUAN PINHEIRO, CONFORME PROJETO BASICO EM ANEXO. 
2.2 Os Servicos serão executados conforrne Projeto Bàsico, respectivo Caderno de Encargos Gerais, Especificacoes 
dernais condiçoes estabelecidas no EDITAL (Tornada de Precos no 2017.02.10.1), pela Lei n° 8.666/93, corn as 
alteraçOes introduzidas pela Lei n° 8.883/94 e pela Lei 9.648/98, e Ordern de Serviços, que fará parte deste instrurnento 
corno se nele estivesse transcrito, valendo expressamente, no que não estiverem ern contradiçao corn os terrnos do 
rnesrno instrurnento. 
2.3 Quaisquer ornissöes, incorrecOes ou discrepâncias eventualrnente encontradas pela CONTRATADA no decarrer da 
execução dos servicos, deverão ser cornunicadas, par escrito, ao CONTRATANTE. 
2.4 Nenhurna rnodificacao poderà ser introduzida nos projetos, encargos gerais e especificacoes técnicas fornecidas, sern 
o consentirnento prévio, par escrita do CONTRATANTE. 

CLAUSULA TERCEIRA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES 
São cornprornissos das partes: 
3.1. Da Contratante: 
3.1.1 Proporcionar a CONTRATADA todas as condicoes necessárias ao pleno curnprirnento das obrigaçöes decorrentes 
da Tarnada de Precos no 2017.02.10.1, consoante estabelece a Lei n° 8.666/93; 
3.1.2 Solicitar, sernpre que necessàrias inforrnacOes referentes aos servicos, ora objeto do presente instrurnento, perante 
a CONTRATADA; 
3.1.3 Designar urn técnico para verificar a fiel execução do Contrata e atestar a execucão dos servicos conforme as 
diretrizes do Prajeto Básico; 
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3.1.4 Comunicar a CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada corn a execução dos serviforrne 
dispOe este instrumento, diligenciando nos casos que exijam providências corretivas; 
3.1.5 Providenciar os pagamentos a CONTRATADA, a vista das notas fiscais e recibo devidamente atestados pelo setor 
competente, e conforme as diretrizes estabelecidas na cláusula quarta do presente instrumento; 
3.1.6 Recusar Os serviços que nao atendam as especificaçoes previstas no edital e na proposta vencedora do certame. 
3.2. Da Contratada: 
3.2.1 Executar os serviços de acordo corn as especificaçOes técnicas, sendo-Ihes vedado introduzir modificaçOes nas 
especificaçOes técnicas e encargos gerais, sem o consentimento prévio, por escrito, do CONTRATANTE; 
3.2.1 Assumir a responsabilidacie técnica pela execução dos serviços; 
3.2.3 Observar os requisitos minirnos de qualidade, utilidade, seguranca, resistência recornendados pela ABNT; 
3.2.4 Acompanhar o cronograma fisico do serviço de modo a nao provocar atrasos; 
3.2.5 Atualizar o cronograma fisico-financeiro, conforme o desenvolvimento dos servicos, obedecendo as determinacoes 
da fiscalizacao. 
3.2.6 Não sub-empreitar serviços definidos, no todo ou em parte. 
3.2.7 Manter, durante toda a execuçao do Contrato, em compatibilidade corn as obrigacöes assumidas, todas as 
condiçOes de habilitaçao e qualificaçOes exigidas na licitaçao; 
3.2.8 Submeter-se a fiscalização do CONTRATANTE; 
3.2.9 Manter Responsável Técnico devidamente credenciado, através de ART e preposto aceito pelo CONTRATANTE, 
para representâ-lo na execucao do Contrato; 

3.2.10 Manter, em locais determinados pelo CONTRATANTE, placas de identificacao dos serviços e da empresa 
executante e o pessoal em serviço devidamente identificados; 
3.2.11 Coffigir, separar, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreçOes, resultantes da execução ou de materlais empregados apontados 
pelo CONTRATANTE; 
3.2.12 Submeter-se as disposiçOes legais em vigor; 
3.2.13 A CONTRATADA responsabilizar-se-á, para corn o CONTRATANTE e para corn terceiros pelo estrago, corn 
prejuizo ou danos causados ao CONTRATANTE ou aos servicos, em conseqüência de impericia, imprudência ou 
negligência, prôpas ou de seus prepostos, auxiliares ou operários; 
3.2.14 A CONTRATADA responsabilizar-se-á por todos os encargos decorrentes da execucao deste contrato, inclusive 
os de natureza fiscal, em especial ISS no montante de 5% (cinco por cento) sobre o valor da mäo-de-obra, social, civil e 
obrigacional e, quando houver subordinacao e vinculo empregaticio, os de natureza trabalhista e previdenciária, nao 
gerando para o CONTRATANTE qualquer vinculo empregaticio, bern como quaisquer outras obgaçoes ou encargos não 
previstos neste contrato; 
3.2.15 Todos e quaisquer riscos de acidente de trabalho serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA; 
3.2.16 Responsabilizar-se por quaisquer danos decorrentes da execucao dos servicos contratados ao CONTRATANTE e, 
cu a terceiros, independentemente de dolo ou culpa; 
3.2.17 0 Recebimento Definitivo dos serviços não exime a CONTRATADA das responsabilidades legalmente imputáveis 
por erro ou vicio de execucao pelo periodo de 5 (cinco) anos, durante os quais ficará obrigada a saná-lo sem onus para o 
CONTRATANTE; 

CLAUSULA QUARTA - DO VALOR E DA FORMA DE PAGAMENTO 
4.1 0 valor do Contrato é de R$ 	( 	), pago conforme a emissäo de Nota Fiscal e recibo 
devidamente atestados pela Secretaa de Educação Básica, adicionada a apresentacao da documentaçao abaixo 
especificada: 	 - 

a) CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAA0 (CRS), ou equivalente, perante o Gestor do Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), cia jurisdição da sede ou filial da empresa, devendo o mesmo ter 
igualdade de CNPJ corn os dernais documentos apresentados na comprovaçao da reguladade fiscal. 

b) CERTIDAO NEGATIVA DE DEBITOS, ou equivalente, expedida pelo Instituto Nacional cia Segundade Social - 
INSS, da sede ou filial da empresa, devendo a mesrna ter igualdade de CNPJ corn os dernais documentos 
apresentados na comprovação da regularidade fiscal. 

c) CERTIDAO NEGATIVA DE DEBITOS TRABALHISTAS, expedida pela Justica do Trabalho. / 
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d) ART - Anotacao de Responsabilidade Técnica de Fiscalizaçao; 
e) ART - Anotacao de Responsabilidade Técnica do Projeto; 
t) ART - Anotacao de Responsabilidade Técnica de Execucao, obrigatorio no primeiro pagamento, conforme 

Ordem de Serviço; 
4.2 Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA enquanto pendente de liquidaçao qualquer obrigaçao financeira, 
sem que isso gere direito a alteracao dos precos, ou de compensacao financeira par atraso de pagarnento. 
4.3 Somente serão pagos Os valores correspondentes as partes dos serviços efetivamente realizados e atestados pelo 
fiscal. 
4.4 A CONTRATADA deverá emitir as faturas de acordo corn as quantidades expressas nos laudos de mediçao. 
4.5 No ato de pagamento será procedida a retencao do ISS na fonte, nos termos da Lei Municipal, devendo, para tanto, a 
CONTRATADA discriminar, em cada fatura, o valor dos serviços. 
4.6 As faturas que näo estiverem corretamente forrnuladas deveräo ser devolvidas dentro do prazo de sua conferência ao 
CONTRATADO, e a seu tempo de tramitaçao desconsiderado. 

CLAUSULA QUINTA— DAALTERAcA0 DO CONTRATO 
5.10 presente contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da lei 8.666/93 e alteraçoes posteriores, desde 
que haja interesse do CONTRATANTE, corn a apresentacao das devidas justificativas. 

CLAUSULA SEXTA - CREDITO E DOTACAO ORCAMENTARIA 
8.1 - Os recursos financeiros para pagamento desta Tomada de Preços, correräo as despesas por conta da Dotacao 
Orcamentária: 0601.12.365.0051.1.008— Construçao, Reforma e Arnpliaçao das Unidades do Ensino lnfantil; Elemento 
de Despesa: 4.4.90.51.00 - Obras e lnstalaçOes; 015 Transferência de Convênios União /Educacao. 

CLAUSULA SETIMA - DAS GARANTIAS 
7.1 A CONTRATADA garante, por urn ano, a solidez e seguranca do trabalho, compreendido, tarnbérn, o material 
empregado. 

CLAUSULA OITAVA - PRAZO 
8.1 A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado corn 
fulcro no art. 57, da Lei de Licitacoes. (Lei Federal 8.666/93). 
8.2 0 prazo para execuçao dos serviços será de conformidade corn os cronogramas fisico financeiro, podendo ser 
prorrogado corn fulcro no art. 57, da Lei de LicitacOes. (Lei Federal 8.666/93). 
§ UNICO - Os serviços seräo iniciados, no prazo rnáximo de 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato e expediçäo da 
respectiva Ordern de Servicos. 
8.2.1 Os servicos objeto do presente contrato acontecerão de acordo corn as disponibilidades de horários e dias pré-
estabelecidos por cada unidade escolar, podendo inclusive ser executados aos finais de sernana, para que não 
acontecam prejuizos na carga horâria escolar. 

CLAUSULA NONA— DAS PENALIDADES 
9.1 0 atraso injustificado, o descumprimento, parcial ou total, do objeto deste Contrato, bern corno de quaisquer das 
obrigaçöes definidas neste instrumento, acarretará, após regular processo adrninistrativo, corn direito a ampla defesa e ao 
contraditôrio, a incidência das seguintes sancOes: 

a) Advertência; 
b) Multa de 0,3% (zero virgula trés por cento) sobre o valor do Contrato, por cada dia de atraso na execuçao das 

obras, sern prejuizo das dernais sançoes contratuais e legais estabelecidas; 
c) Multa de 10% (dez par cento) sabre o valor contratado, em caso de recusa do licitante em assinar o Contrato 

de do prazo de 05 (cinco) dias Oteis, contados da notificaçao feita pela Contratante; 
d) Multa de 5% (cinco par cento) sabre a valor contratado, pelo näo cumprimento de clâusula ou condicao 

prevista no Contrato; 
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e) Os valores das multas referidas nesta cláusula serão descontados de oficio pela contrk ad  
subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor que mantenha junto a Prefeitura 
Municipal de Deputado lrapuan Pinheiro, independente de notificacão ou interpelacao judicial ou extrajudicial. 

f) Suspensao temporária de participaçao em licitacao e impedimentos de contratar com a Adrninistracao par 
prazo näo superior a 02 (dais) anos. 

g) Declaracâo de inidoneidade para licitar ou contratar cam a Administraçao Püblica, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punicão, ou ate que seja promovida a reabilitacao perante a prôpria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administracäo pelos prejuizos 
resultantes, e depois de decorrido a prazo da sancão aplicada corn base no inciso anterior. A multa a que 
alude esta cláusua, näo impede que a Administracão rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras 
sancoes previstas neste Contrato e na Lei. 

CLAUSULA DECIMA —  DA DlssoLucAo 
10.10 contrato poderá ser dissolvida de cornum acordo, bastando, para tanto, manifestacäo escrita de uma das partes, 
corn antecedência minima de 30 (trinta) dias, sern interrupcao do curso normal da execuçao do contrato. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA- DA RESCISAO CONTRATUAL 
11.1 A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, corn as conseqUências contratuais e as previstas 
em lei cu regulamento, ficando no ata da assinatura deste contrato reconhecido pelas partes as direitos da Administraçäo 
Püblica, em caso de rescisão adrninistrativa prevista no art. 77 e seguinte da Lei n 8.666/93 e suas alteraçOes. 
11.2 Constituem motivos para a rescisäo contratual: 
11.2.1. 0 näo cumprimenta de cláusulas contratuais, especificacOes, projetos ou prazos; 
11.2.2. 0 cumprimento irregular de clAusulas contratuais, especificaçOes, projetos ou prazos; 
11.2.3 A lentidão do seu cumprimento, levanda a administraçao a comprovar a impossibilidade da conclusäo dos 

serviços nos prazos estipulados; 
11.2.4 0 atraso injustificado no inicio dos servicos; 
11.2.5 A paralisação da obra sem justa causa e prévia comunicacao a administraçäo; 
11.2.6 A sub-contrataçao total ou parcial do seu objeto, a associaçäo do contratado corn outrem, a cessâo ou 

transferéncia, total ou parcial, bem coma a fusão, cisão, ou incorporação nao admitida no edital e neste contrato; 
11.2.7 0 desatendimento das deterrninaçöes regulares da autoridade designada, designado para acompanhar e 

fiscalizar a sua execucao, assim como as de seus superiores; 
11.2.8 0 cometimento reiterado de faltas na sua execucao, anotadas na forma do § 1° do art. 67, da Lei n° 8.666/93 e 

suas alteraçOes posteriores; 
11.2.9 A decretacao de falência ou a instauracao de insolvência civil; 
11.2.10 A dissolucao da sociedade ou o falecirnento do contratado; 
11.2.11 A alteraçäo social ou a modificacao da finalidade ou da estrutura da ernpresa, que prejudique a execução do 

Contrato; 
11.2.12 RazOes de interesse piThlico, de alta relevância e arnplo conhecimento, justificadas e determinadas pela maxima 

autoridade da esfera administrativa a que está subordinado a contratante e exaradas no processo administrativo 
a que se refere a contrato; 

11.2.13 A supressao, par parte da administraçao de obras acarretando modificacao do valor inicial do contrato alérn do 
limite permitido no § 1 0  do art. 65, da Lei n° 8.666/93 e suas alteracoes posteriores; 

11.2.14 A suspensâo de sua execução, por ordern escrita da Adrninistração, par prazo superior a 60 (sessenta) dias, 
salvo em caso de calamidade püblica, grave perturbacao da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspensoes que totalizem o mesmo prazo, independenternente do pagamento obrigatôrio de indenizaçOes pelas 
sucessivas e contratualmente imprevistas desmabilizacoes e rnobilizaçöes e outras previstas, assegurando ao 
contratado, nesses casos, a direito de optar pela suspensâo do cumprimento das obrigaçöes assurnidas ate que 
seja normalizada a situaçao; 

11.2.15 0 atraso superior a 30 (trinta) dias dos pagamentos devidos pela Adrninistração decorrentes de abras, ou 
parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade ptThlica, grave perturbacao da ordern 
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interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensao do cumprin1e suas 
obrigacOes ate que seja norrnalizada a situaçâo; 

11.2.16 A nao liberacao, por parte da Administraçao, de area, local, ou objeto para execucao de serviço ou fornecimento 
nos prazos contratuais, bern como das fontes de rnateais naturais especificadas no projeto; 

11.2.17 A ocorrência de caso fortuito ou de força major regularmente comprovada, impeditivo da execuçao do contrato; 
11.2.18 Descumprimento do disposto no inciso V, do art. 27, sem prejuizo das sançOes penais cabiveis. 
11.3 	0 Contrato poderá ser rescind ido, independentemente de interpelacäo judicial ou extrajudicial e das demais 

sançöes aplicáveis, segundo as quais não assistirá a CONTR.ATADA nenhum direito a indenizacao, quando 
o motivo da rescjsão se enquadrar no item "1" a "12" e "17" acirna relacionados. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA VINCULACAO AO EDITAL DE LICITACAO 
12.1 - Da vinculacao ao edital de licitação o Contratante e o Contratado vincula-se plenarnente ao presente Contrato, 
ao instrumento convocatôrio da Tornada de Preços NO 2017.02.10.1, bern como a proposta formulada, no que esta não 
contrariar aquele. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS 
13.1 - Os casos e situacOes omissos serão resolvidos de cornum acordo, respeitadas as disposiçoes da Lei 8.666/93, 
altera da pela Lei 8.883/94, e demais LegislaçOes em vigor. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA- DA PUBLICACAO E DO REGISTRO 
14.1 A eficácia do Contrato fica condicionada a publicacao resumida do instrurnento pela Administraçao, ate o quinto dia 
Util do rnês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DO FORO 
15.1 Fica eleito o Foro da Cidade de Deputado Irapuan Pinheiro/ CE, corn exclusão de quaisquer outros, para dirirnir 
quaisquer questöes decorrentes do presente instrumento. 
15.2 E por estarem, assim, justos e contratados, assinarn este instrumento em 02 (duas) vias, na presença de 02 
(duas) testernunhas. 

Deputado Irapuan Pinheiro - Ceará em, 	de 
	

de 

AMADEU ERICO ALVES BRAGA 
SECRETARIO MUNICIPAL DE EDLICAcAO BASICA 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

Nome: 
CPF: 

Nome: 
CPF: 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DEP. IRAPUAN PINHEIRO 

PROJETO BASICO 

I - INF0RMAc6ES PRIMARIAS SOBRE A DESPESA 

1. ORGAO: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAcAO 2. PROJETO BASICO N° 2017.02.03.1 
BASICA.  
3. N° DA UNIDADE ORçAMENTARIA: 06.01 4. 	DESCRIcAO 	DE 	CATEGORIA 	DE 

INVESTIMENTO: 
(x) Servicos de Engenharia 

5. UNIDADE ADMINISTRATIVA SOLICITANTE: SECRETARIA DE EDUCAcAO BASICA 

II- FUNDAMENTAçAO MINIMA PARA A PREsrAcAo DE SERVIOS 

1. 	OBJETO SINTETICO: CONTRATAçAO DE EMPRESA PARA EXECUTAR SERVIOS DE CoNsTRuçAo 
DE UM PLAYGROUND NA CRECHE TALITA ANDRADE PINHEIRO NO MUNIC1PIO DE DEP. IRAPUAN 
PINHEIRO, CONFORME PROJETO BASICO EM ANEXO. 

2. 	JUSTIFICATIVA: Este Projeto Visa fazer usa de uma sobra de Recurso disponIvel no FNDE, Coma 
saldo final do obra de construcao do creche. Considerando os recursos disponIveis e as 
necessidades do creche, achamos muito importante mais urn espaco para atividades de 
lazer dos criancas que fozem uso daquele espoco educacional e par isto projetamos aquele 
espaco coberto; paro dor mais conforto as criancas. 

3. 	PRAZO DE EXECUcAO: Executor as Serviços licitados no prazo de 120 (cento e vinte) dias, 
podendo ser prorrogado nos prazos do Art. 57, do Lei 8.666/93, contados do ordem de 
serviços, iniciando no prazo máximo de 05 (cinco) dias opós a emissãa do ordem de serviços 
pela Secretaria Municipal de Educocöo Básica, conforme cronograma fisico financeiro. 

4. 	LOCAL DE EXECUcAO: Os serviços licitados deveröo ser executados no Creche Talifa 
Andrade Pinheiro Rua SDO, S/N - Bairro Novo Iropuan - Dep. Irapuan Pinheiro/CE. 

5. 	CONDIcOES DE PAGAMENTO: 0 Pagamento será efetuado de acordo corn a execuçao dos 
servicos conforme projeta básico, apOs o emissOa do Nota Fiscal, mediante atesto do 
execução dos serviças e a encominhomento do documenfaçao necessária, observado as 
disposiçOes editalIcias, através de crédito no canto bancaria do Contratada. 

6. 	PcIBLICO: NOo se oplica. 
7. 	DAS 0BRIGA(;OEs DA CONTRATANTE: 

a) Exercer a fiscalização do execuçOo do trabalho; 
b) Fornecer a opoio técnico e institucional formal para facilitar o ocesso do contratada a 

todas as informaçOes, institui(;Oes e entidades necessárias a cansecucOo dos objetivos de 
que trata este Projeto Básico; 

c) Disponibilizor local adequado para a execucOo dos servi(;os, quando necessário. 
8. 	DAS 0BRIGA(;OEs DA CONTRATADA: 

a) Executor as atividades em conformidade corn o descrito no presente Termo de 
Referéncia corn as mois elevados padrOes de cornpetência, integridade profissional e 
ética; 

b) Arcar corn as despesas de execucOa dos trabalhos prOprios, corno locação de veIculos, 
combustIvel, equiparnentos eletrOnicos e acessórios, dentre outras; 

c) Designor paro a execu(;ao do objeta do presente profissional qualificado e habilitado, 
disponibilizando seus currIculos, e curnprir corn as obrigacöes trabalhistas, devendo todos 
os profissionais de nIvel superior ter registro nos respectivos órgOos de classe; 

d) Arcar corn as despesos de deslocarnento e diárias sua e de seu pessoal contratado no 
execuçäo dos atividades ext ernas próprias e de eventual treinarnento; 

e) Prestar as esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, cujas reclamaçOes ou 
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orient a(;oes se obriga a atender prontamente; 
f) Assumir todas as despesas relafivas a pessoal e quaisquer out ras oriundas, derivadas ou 

conexas corn o confrafo, tais como: salários, encargos socials e trabalhistas e event uais 
passivos, impostos, alirnenfacOo do seu pessoal, deslocamentos de funcionários, 
equipamentos de profecao individual e colefivo, tributos, seguros, taxas e servicos, 
licenças em reparti(;oes pUblicas, registros, autentica(;oes do contrato, etc., e ficando, 
ainda, para todos os efeitos legais, declarada pela confratada a inexisténcia de 
qualquer vinculo ernpregatIcio enfre seus empregados e/ou prepostos e a contratante; 

g) Responsabilizar-se par quaisquer danos causados a terceiros em virfude do objeto do 
contrato a ser firmado; 

h) NOo caucionar ou utilizar o contrato celebrado para qualquer operaçOo financeira, sem 
prévia e expressa auforiza(;Oo da contratante; 

i) Submeter-se as normas e condiçOes baixadas pela confrafante, quanto ao 
comportamenfo, discriçao e urbanidade na rela(;ao interpessoal; 

j) Exercer rigoroso confrole de qualidade sobre as informacoes apresentadas e atuar 
sempre dentro dos prazos estabelecidos; 

9. c0NsIDERAc6Es: Evenfuais despesas administrafivas geradas externamenfe, ainda que em 
atendimento ao objefo registrado, näo serão suportadas pela AdministracOo Municipal. 

10. AcAo: 12 365 0051, PROJETO ATIVIDADE: 1.008, FONTE: 015, ELEMENTO DE DESPESA: 
4.4.90.51.00. VALOR ESTIMADO: R$ 26.889,41(Vinfe e seis mil, oitocentos e oitenta e nave reais 
e quarenta e urn centavos) - FONTE DE RECURSO: Transferência de Convenio 
Uniöo/EducaçOo. 

11. RESULTADOS ESPERADOS DIRETOS E INDIRETOS: A adrninisfraçao Municipal espera que cam a 
realizacoo dos serviços de Construcao de Um Playground na Creche Talifa Andrade, possa 
oferecer as crianças uma estrutura fIsica adequada corn um espaco de lazer, 
proporcionando melhores condiçoes para as afividades de caráter lUdico e recreafivo, que 
se desfinam a promover a enfretenimenfo e o divertimento. Além disso, obter boa qualidade 
e precos gue sejarn vantajosos para a Adminisfracao. 

Elaborado e Aprovado por: 	 - 

Em 09 de Fevereiro de 2017. 
Amac*1ies Braga 

SECRETARIO MUNICIPAL DE EDUCAAO BASICA 
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ANEXO AO PROJETO BASICO 
TERMO DE REFERENdA 

1. DO OBJETO: 
1.1. CONTRATAcAO DE EMPRESA PARA EXECUTAR SERVIOS DE CONsTRUçAO DE UM 

PLAYGROUND NA CRECHE TALITA ANDRADE PINHEIRO NO MUNIC1PIO DE DEP. IRAPUAN 
PINHEIRO, CONFORME PROJETO BASICO EM ANEXO. 

2. DO VALOR ESTIMADO: 
2.1. 0 valor estimado para a execucão dos serviços é de R$ 26.889,41 (Vinte e seis mil, oltocentos e 

oltenta e nove reals e quarenta e urn centavos), conforme esfimafiva do tobela unificada do 
SEINFRA/GOV. CE, NO 23.1, corn desoneração, rnais 21,60% de BDI, conforme projeto básico. 

01 
3. DO PRAZO E LOCAL DA EXECUcAO DOS sERvIcoS: 
3.1. Executor os Serviços licifados no prazo de 120 (cento e vinte) dias, podendo ser prorrogado nos 

prazos do Art. 57, do Lei 8.666/93, contados do ordem de servicos, iniciando no prazo máximo 
de 05 (cinco) dias apás a emissão do ordem de serviços, nos locals deferminados pela 
Secretaria Municipal de Educacao Básica, conforme cronograma fisico financeiro em onexo. 

4. DOS REQUISITOS MINIMOS: 
São requisitos mInimos a parficipoção no certame: 
4.1 - Certidão de Registro e Quitacao de Pessoa JurIdico junto 00 Conselho Regional de 

Engenhoria e Agronomia - CREA, que conste responsável(eis) técnico(s) corn aptidão poro 
desempenho de atividade perfinente 00 objefo do licitação; 

4.2 - Cornprovoção de aptidOo para desernpenho de otividade pertinente e compotIvel, através 
de CERTIDAO DE ACERVO TECNICO, comprovando a execucao, pelo profissional indicado, de 
servicos de carocterIsticas semeihantes ou superiores corn o objefo desta licitacão, 
ocornpanhodo de cornprovoção de optidão de desempenho de atividode do respecfivo 
ocervo, ATESTADO FORNECIDO POR PESSOA JURIDICA DE DIREITO PUBLICO OU PRIVADO, 
devidarnente registrado no entidade profissionol competente - CREA. 

5. DA VIGENCIA DO CONTRATO: 
5.1. 0 confrato terá a durocao de 12 (doze) meses, contados do data de sua assinotura, podendo 

ser prorrogodo nos prozos do art. 57, do Lei 8.666/93, tendo eficácia opOs a publicoção do 
extrato no irnprensa oficial, nos terrnos do Lei 8.666/1993, por iguals e sucessivos perlodos, se do 
convenléncia paro a odrninisfrocão pUblica, devendo a prorrogação ser mofivodo e 
processada nos ditarnes do rnesrno Estatuto. 

6. DO REAJUSTE E DA REPACTUAçAO DO VALOR CONTRATUAL: 
6.1. Será perrnitido o reajustornento do valor controfual corn base no Indice ufilizado poro 

construçöo civil previsto pelo Fundacão GefUllo Vargas - FGV, ou oufro Indice que vier o 
substitul-lo, ou 0 repoctuacao do preço do Contrafo, desde que observado 0 inlerregno mmnimo 
de urn ano, a confor do data de suo ossinofura ou do data de suo ültirna repactuação ou 
reojuste. 

6.2. 0 pedido de repacfuacao deverá ser instruIdo corn plonilho dernonstrafiva dos ournentos dos 
custos originals, próprios e exclusivos do execução controtuol e rnediante negociação entre as 
partes. 

7. DO PAGAMENTO: 
7.1. 0 Pogornento será efefuado de ocordo corn a execução dos serviços conforme projeto 

básico, opós a ernissão do Nota Fiscal, rnedionfe otesto do execução dos serviços e o 
encarninharnento do docurnentação necessário, observodo as disposiçöes editalIcias, através 
de crédito no canto bancoria do Confratada. 
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